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Papel para informação, rubricado como folha n2  8T?' 
do processo ri2	 7-3 	  de 194 007— /.0/	 (a) 	

NELSON DAMASCENO BATISTA
Assistente Técnico de Direção 111À ATM - Senhor Assessor chefe,

Para as devidas providencias.
.	 .

21/02/01

ANGELA BORDIN5NDREONI
Chefe de Seção Técnica IV

AO DT. 94 — SRA. CHEFE:

ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

9 ri g, 	

pANDM.M A IV

Antessar 1-4 Leg. Chefe

A. T.
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São Paulo, 13 de fevereiro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 0028/2001, de 13.02.01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Exeèutivo à
lei relativa ao Projeto de Lei n° 073/97.

RECEBI EG1
D- `g-1(

MARL GIMENE
E'



CÂMARA MUNICIPAL DE S

São Paulo, 3 3 de fevereiro de 2001.

1 Folha n_ 4.„Pi(j6  do P•	 •
N. 	 m 419:

Le funciooáick

RAmASCUIC BATISTA
sr.:rIco de Direção III

1.8 — OF—LEG3
OFICIO H.0028/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa excelência que em sessão de 08 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de Equipamentos de Proteção Individual —
EPI's, pelos trabalhadores que executam serviços de limpeza em geral, em todos os
órgãos públicos municipais - veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n°
051, de 08 de abril de 1999, referente ao PL n° 073/97.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ tiw4 • í S CARDOZO
esidente

i2. xcelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

15-ÀBA/za
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n a 	 C..? 

do processo Na 073	 de 19 '99.— O.	 1 .O2  ,1177-.- (a).

'Márcia CÁzoti
À LEG. 3— SRA. CHEFE: 	 Auxiliar Técnico Administrativó

Registro 1584/1

O Veto Total ao presente projeto foi considerado
mantido na 3a• Sess'ào Ordinária de' 8 de fevereiro do corrente, estando em
condições de ser arquivado. Oficiar o Executivo.

09.02.2001

-
BRENO	 ELMAN

Assessor Te . Legisl. Chefe.
A.T.M.

RECEBIDO EM LEG 3
011062,0 1.2.00/

“C.2,5 flor 

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto total.

09/02/2001

6..ANGELA B
Chefe de

IN ANDREON1

ho Técnica IV

Sr' Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

09/02/2001

IffltrASS ATO

MAMEM Chefia Técnica

Côo. 0233
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PtLSON DAMASENO BATISTA

•	 Assitente Técnico de Direíiti .III : •
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De acordo para emissão de rel:à.ério,
em	 /	 I

eâmara AuticOalÁ YãoAt%
legislar sobre assuntos de interesse local, notadamente para o impulso inicial das leis

que garantam a todos o direito à saúde, através de políticas que visem o bem estar

físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da eliminação

do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais

públicos e de trabalho.

Em face cio exposto, não procedem as razões do veto, no que tange à

inconstitucionalidade por ofensa ao principio federativo, porquanto não ocorre o

40' alegado NAU:, de invasão da competência privativa da União para legislar sobre direito

do trabalho, sendo certo que o projeto aprovado, na forma do Substitutivo proposto peia

Comissão de Constituição e Justiça, visa somente garantir o uso obrigatório de luvas

descartáveis em todos os órgãos públicos municipais, pelos trabalhadores que

executam serviços de limpeza em geral, prevendo que o fornecimento das mesmas

ficará a cargo das empresas contratadas para prestação dos serviços.

Assim, deve ser

Rejeitado o Veto.

Maria Dasciõres B. Pinto
Assessor Técnico• (Juri)

Luiz Edu. $ --".4211n Thiago
Assessor Técnico Legislativo
Chefe Substituto

*	 •
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7ámara LIUØeI/IC ,.7do Atio
PL 73197
29/04/99

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei rt° 73/97, de

autoria do Nobre Vereador José izar, dispondo sobre , a obrigação do uso de luvas

descartáveis em todos os órgãos públicos municipais, pelos trabalhadores que

executam serviços de limpeza em geral.

Aprovado em 17 de março do corrente ano, foi o projeto encaminhado à

sanção, tendo recebido veto total sob a alegativa de insconstitucionalidade e

contrariedade ao interesse público.

Primeiramente, o Sr. Prefeito alega que o projeto padece de vicio de

iniciativa, ao dispor sobre normas de Segurança e Medicina de Trabalho, cuja

competência é privativa da União (art. 22,1, da Constituição da República), destacando

que a Consolidação das Leis do Trabalho dedica o Capitulo V ao tema "Segurança e

Ailedicina do Trabalho".

Ressalta que a medida atenta contra o principio federativo (art. 18 da

Constituição Federai).

Acrescenta que a Lei Federal 8666, de 21 de junho de 1993, modificada pela

Lei 8883, de 08 de junho de 1994, já indica o conteúdo obrigatório dos editais e que a
•

minuta do contrato constitui um de seus anexos (art. 40, § 2°, 111) e por esta razão os

contratos da secretaria de Serviços e Obras já contém cláusula sobre a obrigatoriedade

do fornecimento, peias empresas contratadas, de luvas e equipamentos de higiene e

segurança, para e execução dos serviços de limpeza em geral, prevendo inclusive a

aplicação de penalidade peia falta de tais equipamentos.

Destaca que legislação municipal sobre o tema, além de imprópria, mostra-

se inócua e inoportuna.

Ante os fundamentos do veto, não assiste razão ao Sr. Prefeito, porquanto o

projeto de lei teve a sua aprovação amparada pelos artigos 13,1; 37, "caput"; 212; 213,1

\	 e 219,1, lodos da Lei Oigânica do Município, que atribuem à Câmara competência para

pkimp10073-7
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CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° ‘11--"4 1 3 	 de 19 9(‘—t

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração
Pública e de Saúde, Promoção Social e Trabalho:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

12/04/99

BNO GANDELM AN
Autuo: Tec. Leg. Chefe Subst.

A. T. M.
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----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84

DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 16 do Processo. (PROJETO DE LEI

N° 73/97). (Ver. José Izar). Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de Equipamentos de

Proteção Individual — EPI's, pelos trabalhadores que executam serviços de limpeza em geral,

em todos os órgãos públicos municipais. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Fica instituída a obrigatoriedade do uso de Equipamentos de Proteção

Individual — EPI's, em conformidade com a Norma Regulamentadora n° 6 — NR 6, do

Ministério do Trabalho, pelos trabalhadores que executam serviços de limpeza em geral nas

dependências dos órgãos públicos municipais. Art. 2° - A partir da vigência desta lei, os órgãos

públicos municipais que realizarem licitações para contratação de serviços de limpeza, deverão

fazer constar dos editais, entre as obrigações das contratadas, o fornecimento dos EPI's

adequados a cada tipo de atividade a ser executada e de uso obrigatório pelos trabalhadores.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados

a partir da data de sua publicação. Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 5° -

Esta le n ará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

	 , Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E" extraí a

PresffiláStentecPA de Matute de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,
ASSATO 	  Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi.

ITar____!	 de Preparo e Registro de
, a arta

v
 erzolta 	 Diretora doMit r—Tio. Oepto.

a e 'São Paulo.-

NELSON DAMASCENO BATISTA

•-l-	 -a -	 • YLe...1s.
Malsteote de Chefia

/ NELSON DAMASCENO BATISTA
pregt9AStenteg ; de Lfigikante

	 	 ASSATO

nieteote Li0

São Paulo, 18 de março de 1999. Chefe da Seção Té

Documentos egislativos,ÁNGEt.A.	 v.?mDm-,04fisto, .

Departamento dos Serviços fègsFàfAró 

Í
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pactuada, caso verifique a inobservând
federal própria.

Como se vê, a legislação federal
competente já disciplina a matéria objeto da propositura
em pauta, que, por isso, se revela, além de
inconstitucional, pelos fundamentos apontados, contrária
ao interesse público, à vista de sua desnecessidade.

As razões expostas impedem-me de
sancionar o texto aprovado, compelindo-me a apor-lhe o
presente veto total.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
elevada deliberação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

Prefe to

•

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
LMC/msmrp
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Revista dos Tribunanr, 1990; pág.
411).

Assim, ao disciplinar sobre matéria
de competência privativa da União, a medida atenta contra
o principio federativo assegurado no artigo 18, "caput",
da Constituição Federal, revelando-se manifestamente
inconstitucional.

Outro aspecto que assume relevância
na análise do presente diz respeito ao artigo 2° do texto
aprovado, que determina passem a constar dos editais de
licitação para contratação de serviços de limpeza, entre
as obrigações da contratada, "o fornecimento dos EPI's
adequados a cada tipo de atividade a ser executada e de
uso obrigatório pelos trabalhadores".

Com efeito, a exigência do
fornecimento pela empresa e utilização pelo empregado do
Equipamento de Proteção Individual decorre das normas
trabalhistas, conforme já mencionado. Conseqüentemente, a
fiscalização é executada pelo órgão competente do
Ministério do Trabalho que aplica as medidas punitivas
previstas na legislação própria pelo seu desatendimento.

Legislação municipal sobre a mesma
matéria, além de imprópria, mostra-se inócua e
inoportuna.

Observe-se, ainda, que a Lei de
Licitações e Contratos (Lei Federal n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, atualizada pela Lei n° 8.883, de 8 de
junho de 1994) já indica o conteúdo obrigatório dos
editais, sendo certo que a minuta do contrato constitui
um de seus anexos, deles fazendo parte integrante, nos
exatos termos do artigo 40, parágrafo 2°, inciso III.

É bem por isso que, conforme
informação prestada pela Secretaria de Serviços e Obras -
S.S.O., os contratos afetos àquela Pasta já contêm
disposição sobre a obrigatoriedade do fornecimento, pelas
empresas contratadas, de luvas e equipamentos de higiene
e segurança, para a execução dos serviços de limpeza em
geral, prevendo inclusive a aplicação de penalidade pela
falta de tais equipamentos.

Demais disso, tal determinação já
se encontra implícita nas cláusulas constantes de todos
os contratos dessa natureza que estabelecem a
responsabilidade da contratada pela observância das
normas trabalhistas.

A atuação do Município nesse
aspecto, incide sobre a fiscalização do cumprimento do
contrato, cabendo-lhe aplicar a multa contratual
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legislar é privativa da União, a teor do disposto no
artigo 22, inciso I da Constituição da República.

A Lei Orgânica do Município de São
Paulo, no Capitulo III do Titulo VI, disciplina a atuação
do Município no que concerne à Segurança do Trabalho e
Saúde do Trabalhador.

Todavia, as ações coordenadas "com
a União, o Estado e as entidades representativas dos
trabalhadores" a que alude o artigo 219, "caput", da
referida Lei Maior Local, significam a atuação do
Município nesse setor, segundo as normas editadas com
essa finalidade, não podendo se confundir com a atividade
legiferante da União, atribuída constitucionalmente,
conforme já mencionado.

Com efeito, a Consolidação das Leis
do Trabalho (Decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943)
dedica o Capitulo V ao tema "Segurança e Medicina do
Trabalho", estabelecendo normas de alcance nacional
dirigidas aos empregadores e empregados.

No tocante ao Equipamento de
Proteção Individual, dispõe no artigo 166:

"A empresa é obrigada a fornecer
aos empregados, gratuitamente,
equipamento de proteção individual
adequado ao risco e em perfeito
estado	 de	 conservação	 e
funcionamento, sempre que as
medidas de ordem geral não ofereçam
completa proteção contra os riscos
de acidentes e danos à saúde dos
empregados."

Saliente-se que o próprio projeço
em questão, no artigo 1°, reconhecendo a aplicabilidade
da norma de caráter nacional, faz expressa referência à
Norma Regulamentadora n° 6, do Ministério do Trabalho,
editada por mio da Portaria n° 3214, de 8 de junho de
1978, que trata dos Equipamentos de Proteção Individual
(NR-6-EPI).

Na lição do mestre José Afonso da
Silva:

"A autonomia das entidades
federativas pressupõe repartição de
competências para o exercício e
desenvolvimento de sua atividade
normativa.	 Esta	 distribuição
constitucional de poderes é o ponto
nuclear de noção de Estado
federal." (in "Curso de Direito
Constitucional", 6" edição, Editora
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ri- - -,.:,': -4~ ....pile	 acusar	 o
recebimentõ— "dõ—Ofí-cio n°W;(-Leg.3/0088/99, com o qual

4,1Vossa Excelência encaminh o»! à sanção cópia autêntica da
lei aprovada por essa Egkoia Câmara em 17 de março do
corrente ano, de acordo f ora o inciso I do artigo 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 73/97.

Proposto pelo nobre Vereador José
Izar, o projeto, aprovado na forma do Substitutivo
apresentado pela Comissão de Administração Pública,
institui a obrigatoriedade do uso de Equipamentos de
Proteção Individual - EPI's, pelos trabalhadores que
executam serviços de limpeza em geral, em todos os órgãos
públicos municipais; estabelece, ainda, que os editais de
licitação para contratação de serviços de limpeza deverão
fazer constar, entre as obrigações das contratadas, o
fornecimento de EPI's adequados a cada tipo de atividade
a ser executada.

Embora reconhecendo os meritórios
propósitos que certamente inspiraram o nobre Edil, a
medida aprovada não reúne condições de converter-se em
lei, impondo-se, nos termos do artigo 42, parágrafo 1° da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, seu veto total,
por manifesta inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

iniciativa
inquina de

Primeiramente, aponto o vicio de
de que padece o projeto em exame, o que o
clara inconstitucionalidade.

SGM - 002 DGM

Pelo que se depreende do teor do
o aprovado, o objetivo visado pelo legislador recai
e as normas de Segurança e Medicina do Trabalho,
as ao Direito do Traba149, cuja competência para

EDIÇÃO DE A NI Atj

SO

08 ABR 1999 af

- DT. 10 -



ANGELA BOI
Clefe de St
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 14 
...	 .

'do processo n2 	P1--5 	 • de 19 9 4-	 Os:3 /   	 /  ic) 	 (a) 	

JOSÉ C RISTINO SOUZA SANTOS
A ssistente de Chefia Técnica

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

09/04/99

Unom
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São Paulo,  23  de 	 março 	de 19..9.9.* ......

Recebi ofício Leg.3 n 2 88/99 ,	 de

23/03/99 , encaminhando ao Executivo cápia autentica de lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 73/97

de autoria do V•r. Joe; Um,.

RECE3i En:
26/03 /

Anexo: ES
MERALDA DO ESP'REM SANTO FURTADO

f;	 r

COD. 0553
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do proc.

de 1994

LEI N' DE	 DE	 DE 1999.

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de
Equipamentos de Proteção Individual —
EPI's, pelos trabalhadores que executam
serviços de limpeza em geral, em todos os
órgãos públicos municipais.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do Regimento
Interno, decretou a seguinte lei:

Art. I° - Fica instituída a obrigatoriedade do uso de Equipamentos de
Proteção Individual — EPI's, em conformidade com a Norma Regulamentadora n° 6— NR 6, do
Ministério do Trabalho, pelos trabalhadores que executam serviços de limpeza em geral nas
dependências dos órgãos públicos municipais.

Art. 20 - A partir da vigência desta lei, os órgãos públicos municipais que
realizarem licitações para contratação de serviços de limpeza, deverão fazer constar dos editais,
entre as obrigações das contratadas, o fornecimento dos EPI's adequados a cada tipo de
atividade a ser executada e de uso obrigatório pelos trabalhadores.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 4°- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de março de 1999.

O Presidente,

un,Là,
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----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO PNTERNO. Cópia extraída de fls. n° 16 do Processo. (PROJETO DE LEI

N° 73/97). (Ver. José Izar). Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de Equipamentos de

Proteção Individual — EPI's, pelos trabalhadores que executam serviços de limpeza em geral,

em todos os órgãos públicos municipais. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Fica instituída a obrigatoriedade do uso de Equipamentos de Proteção

Individual — EPI's, em conformidade com a Norma Regulamentadora n° 6 — NR 6, do

Ministério do Trabalho, pelos trabalhadores que executam serviços de limpeza em geral nas

dependências dos órgãos públicos municipais. Art. 2° - A partir da vigência desta lei, os órgãos

públicos municipais que realizarem licitações para contratação de serviços de limpeza, deverão

fazer constar dos editais, entre as obrigações das contratadas, o fornecimento dos EPI's

adequados a cada tipo de atividade a ser executada e de uso obrigatório pelos trabalhadores.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados

a partir da data de sua publicação. Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 5° -

Esta lei(; trar;:.t em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,,

NELSON DAMASPENO BATISTA
	 , Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E" extraí a

Presffits. Snte ..% f ; ,e Swidipçnte de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,
	  rr ASSATO 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi

Maleteate de Chefia iécnie

São Paulo, 18 de março de 1999. Chefe da Seção T 	 a de Preparo e Registro d

Documentos	 SãDIN•ANDREON.1", Sã 	arla Verzolle 	 Diretora d
Direto Téc. Depto.

Departamento dos Serviços fèáfirsikt Õreditkfika Munici a e São Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Sai

Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.
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âmara L,ueifa eãO Atilo
São Paulo, 23 de março de 1999.

J.8 - OF-LEG3
OFICIO N00008/J.999

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela Câmara
em 17 de março do corrente, de acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n° 73/97, de autoria do Vereador José Izar, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso de Equipamentos de Proteção Individual — EPI's, pelos
trabalhadores que executam serviços de limpeza em geral, em todos os órgãos públicos
municipais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMIU
L.Á

DO) -eLÃO NETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

ndb.
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Srg- Soraia.
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica, pre-

parar registro e carta de lei.
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ANGELA BOSVI• ANDREONI

Chefe de Se o Técnica ai

Srq Chefe.
Oficiado, conforme solicitação de V. S.
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistant. de Chefia Técnica
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Relator 17 - RE:LC:0M
17-20:2f:3/1999

O presente projeto de lei, de autoria do nobre-Vereador-Jos'é-TtarTí-à
instituir a obrigatoriedade do uso de luvas descartáveis pelos trabalhadores
que executam serviços de limpeza em geral, em todas as dependências dos órgãos
públicos municipais. Tal medida tem por objetivo, segundo a justificativa,
proteger a saúde daquele grupo de trabalhadores.

â mara Mame' ria' rafe ,7(7704""k rcè
1	 )DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE IkEI,,.,.. 

P U Lt i_ I 0 t.; - S r.. L :. I

! aJI a- 1991 _ Crm 	  1

VSABEL

ff(baf,
wasmnw

Ao longo de sua tramitação, a proponitura beneficiou-se de dois
substitutivos. O primeiro, sugerido pela Comissão de Constituição e Justiça,

4s
procura adaptar o projeto ao fato de que, em alguns órgãos públicos municipais,
os serviços de limpeza são executados por empresas privadas. Sendo assim, a
Comissão de Constituição e Justiça propõe que os editais para contratação de
serviços de limpeza venham a incluir, entre as obrigações das contratadas,. o
fornecimento de luvas descartáveis a seus funcionários. O segundo substitutivo,
apresentado pela Comissão de Administração Pública, procura substituir a
obrigatoriedade do uso de luvas pelos trabalhadores por uma medida mais geral:
obrigatoriedade do uso dos Equipamentos de Proteção Individual listados na
Norma Regulamentadora 6, do Ministério do Trabalho, que dispõe sobre os citados
equipamentos com o objetivo de proteger a integridade física do trabalhador. •

• Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, nos termos do
substitutivo da Comissão de Administração Pública, já que as despesas de sua
execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 025) c7 J2.1 99 .

Presidente -
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Ot. Adm. Geral III

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboracão do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em j5" / O /1993.

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO

Ilm	 DE FINANÇAS E ORCAMENTO

•
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Sala d.ra Coaiss.ão de, Promoç .ão Social e Traba

Luiz./Paschoal - RELATORNelson P'oença - PRESIDENTE

17 - RELCOM
1 17-7072/1998

•

LI

Trata-se de proposiç'ão de autciria . do . Nobre VeroJw.d.,,,Jlosé
Izar, o Projeto de Lei 73/1997, lque-di3swa-AL-calj_90
do uso de luvas descartáveis em todos os 6rg2{os pUblicos
municipais, pelos trabalhadores que executam serviços de
limpeza em geral. O objetivo é proporcionar mais proteç"ão a
essa classe de trabalhadores, com a prevenç"ão de doenças
adquiridas por contágio.	 •	 '
O projeto recebeu parecer pela legalidade dà D. ,Comiss"ão de
Constituiç'ão e Justiça, que apresehtóli : àrri SubstitUtivo que,
paT considerar que em alguns 6r f.4os administraç'ão
municipal os serviços de limpeza iso exeéutados por empresas

• p.rimadas, incluiu um dispositivo determinando que os editais
para contrataç"ão desta modalidade de	 serviços devero

• conter, entre as obrigaçes das contratadas, o fornecimento
de luvas descartáveis. Da mesma forma, a D. Comisso de

• Administraç'ão PUblica	 emitiu	 parecer	 favprAvel,	 com
substitutivo incorporando as 	 Stigestg.:do primeiro	 e
ampliando o intuito do projeto, com d obrigatoriedade de
fornecimento, pelas empresas, dos equipamentos de proteç"ão
individual adequado a cada tipo de atividade a ser
executada, segundo disposiç"ão da Norma Regulamentadora nn 6,
do Ministério do Trabalho.
A proposiç"ão esteve em pauta em duas audi(áncias pUblicas
realizadas nesta Comisso de SaUck!, Promoço Social e
Trabalho, ocasies em que se destacou a importância do
p rojeto, além • de evidenciar o caráter positivo de que se
revestem - os substitutivos apresentados, 	 enriquecendo a
matéria.
Esta comisso coloc'a-se, portanto, favorável sa apromaç"ão do
projeto, nos ' termos	 do substitutivo	 da Comiss'ão	 de

.;	 AdminiStraç'ão Pái::ilica.
ç
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de que todos da comissão fechassem no posicionamento de que não que-

remos respostas para todos os pontos no mesmo dia. E aquilo que fica

em pendencia deixaríamos já previamente agendado para uma segunda re

nião, nesta Casa, e uma terceira lá, uma quarta aqui, enfim, não fi-

car aguardando seis, sete meses para que possa estar incluído na

agenda do secretário. A Comissão de Saúde tem que se dar o devido re

peito, uma vez que não há mais a possibilidade de alegação de que e

te assunto é eleitoreiro , discussão de ideologias. Não. Estamos in-

do discutir pela Comissão de Saúde com o Secretário da Salide.

O SR.NELSON PROENÇA - Muito bem, nobre Vereador Paulo

Frange. Iremos encerrar a sessão de hoje, convocando os senhores me

bros da Comissão para a reunião da id próxima quinta-feira, ãs 14h,

quando faremos, inclusive, a reunião para nos dirigirmos à Secretar

Está encerrada a sessão.

ç
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nhã cada senhor Vereador que compõe a Comissão receberã uma cõpia

e que até terça-feira, véspera do feriado, as sugestões devem retor-

nar ã presidéncia da Comissão pana que possa ser elaborada a agenda

do contato KM com o Senhor Secretario. Se todos estiverem de acor-

do com esta proposta assim será encaminhado. Para encerrar a nossa

rEunião, tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, não hã mais qu

queira fazer uso da palavra. Depois daremos por encerrada a reunião.

0Sr.PAULO FRANGE 2-Como essa pauta é longa, Vereador

Nelson Proença, gostaria dieseggenea~~~~11111111111~
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a

nOs, uma pasta para que começássemos um assunto e o terminássemos,

para não ficar uma serie de pendencias sem respostas, como ate ago-

ra. Lá, pelo menos, cada um de nOs com duas ou trás questões para s

rem levantadas.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA  = Acolhemos a sugestão

do nobre Vereador Paulo Frange. Solicitamos aos membros da Comissão

de Saúde 1..que encaminhem os temas que gostariam de abordar no er-

contro com o senhor Secretãrio. Naturalmente teremos que, em comum

cordo entre todos os membros da Comissão, de organizar, em seguida,

a pauta que será desenvolvida nesse encontro, para que todos sejam,

suficientemente , esclarecidos sobre alguns pontos, embora dificil-

mente possam ser esclarecidos sobre todos os pontos.

Estariam de acordo com esse encaminhamento? Nobre Ver

dor Carlos Neder.

O SR.CARLOS NEDER  - A título de sugestão, se não me

engano em Abril V.Exa. elaborou um roteiro que seria objeto de uma

discussão com o Secretário que poderia ser distribuído novamente a

membros da Comissão para avaliarmos alguma adequação a fazer tendo

em vista os últimos acontecimentos.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA = Mais uma sugestão op

tuna que a presidência acolhe e determina ã 	 assessoria tecnica q

tire cópias do ofício encaminhado ao SE.Secretario Jorge Pagura

abril deste ano, atraves doqual eram encaminhadas as questões que

Comissão, naquele momento, desejava obter resposta da autoridade ex

cutiva. Claro que ele servira de um roteiro para nosso trabalho. De.

lã para cã outras questões es somaram e nós provavelmente teremos

ampliar um pouco aquele elenco que jã foi reunido com a colaboraç

de todos os senhores Vereadores. Fica acertado cue de hoe tara am
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O SR. - Coincidentemente

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Per§untaria se hã a

guina informação a este respeito. Se, por acaso, não houver sessão

nesta data não hã problema nenhum, mas se houver ficamos com proble

ma a resolver. Nobre Vereador Luiz Paschoal gostaria de opinar? Ta

to Faz. Nobre Vereador Carlos Neder.

O SR.CARLOSN NEDER  - Procuramos, diversas vezes, um

diálogo com o secretario da Saúde ., inclusive vendo diversas possibi-

lidades e mecanismos internos â Câmara Municipal. 	 : Evidente que

seria melhor que a reunião fosse na prOpria Câmara, prestigiando o

parlamento e os nobres Vereadores que comp5em a Comissão de Saúde.

Mas não sendo possível, penso que deveríamos ir à reunião com o

Secretãrio da Saúde, uma possibilidade que vem sendo abentada jã há

bastante tempo e são vários os assuntos pendentes, o que não prejudi

ca a convocação, jã aprovada por esta Comissão, e que motivou , incl

sive ofícios sumirem, livro desaparecer i , depois reapareceu, docu-

mentos qee não foram expedidos, etc, etc.

Portanto, Sr.Presidente, e um evento da maior importán

cia. Penso que deveríamos dar um exemplo para a cidade mostrando qu

pelo menos os Vereadores que comp3em esta Comissão no dia seguinte a

ponto facultativo estarão na Secretaria da Saúde trabalhando, se pos

sívvel, inclusive, com a presença da Imprensa.

O SR.NELSON GUIMARÁES PROENÇA - Nobre Vereador com a

palavra.

O SR.PAULO FRANGE - Gostaria de cumprimentar pelo en

volvimento de todos desta Comissão, mas como e uma reunião que, com

disse o nobre Vereador Carlos Neder, tem uma serie de assuntos paaa

-
serem tratados, r.e 	 1 sabemos qual o mais importante, todos sao

do m::smo nvel de im,t3rtãncia, st-Je mentíssemos, internamente, entre
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ador Nelson

, foi discu

da Saúde,

resultado

imaginamos

uinta-fei=

ara um dia

cil o atend

ausência e

. Anteontem

1
e um projet

Seguramente

Saúde. Indago dos membros da Comissão sobre a concordánc

hora marcada é a da nossa ses;ão . Se houver uma concor

membos da Comissão, precisaremos comunicar em plenãrio

cia justificada 'à sessão plenâria . Se não estiverem de

riamos que marcar essa data. Consulto os nobres Vereador

do pelo nobre Vereador Paulo Frange que solicitou do Sec

fosse agendada esta audiência.

ia porque a

dància dos

a nossa ause

acordo, te

es, começan-

retário que

O SR.PAULO FRANGE - Na ocasião, nobre Ver

Proença, deliberamos por uma visita ao Secretario Freita

tida a visita ao Hospital Municipal e ao nobre Seceetâri

Jorge Pagura. Naquela ocasião, encaminhamos a carta e

retornou marcando. No momento em que recebemos a carta,

que fosse uma sexta-feira. Para surpresa nossa, era uma

ra. Se for desse jeito, ou solicitamos a mudança disso

a mais, seria uma sexta-feira, no máximo ou , como é dif

mento pelo Secretârio, até o momento,justifiZms nossa

ir. temos uma série de temas a tratar. Ele está esperand
e],e

antes dey4iiajar, estit7Com ele para resolver a situação

nosso e ele disse que no final do mês estaríamos juntos.

esta data está confirmada.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Antes de

lavra aos outros senhores Vereadores, queria recordar qu

ra, por ser dia do funcionãrio público, esta Câmara fará

da, não terã expediente. E ouço dizer, sem confirmação

que vai ocorrer algum tipo de limpeza de caixa na Câmara

e na sexta-feira. Gostaria de saber se os senhores Verea

informao oficial a este resteito.

z-,ssar a pa-

quarta-fei

dia de guar

que parec

na quinta

ores tem ai
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Esse era o último item em pauta.

Com as audiências públicas realizadas hoje, estamos em

dia com as nossas audiências públicas. A prõxima será ape nas no mês de

novembro, com a análise de dois projetos. Um deles será em segu nda au-

diência pública relacionado com funcionamento de clínicas de acupuntura

e o outro é a primeira audiência pública; cria o programa desaúde do

trabalhador no município de São Paulo e é de autoria do nobre Vereador

Carlos Neder.

Na semana que vem, quinta-feira próxima, dia 29, teremos

reunião ordinária denossa comissão às 14h. Para esta reunião ficam con-

vocados, desde já, os Srs. vereadores. Entretanto, eu gostaria de consul

tar os nobre s Vereadores que compOem a comissão sobre um convite ou um

acerto feito entre o Secretário Municipal de Saúde, Dr. Jorge Roberto Po

gura, e o nobre Vereador Paulo Frange, que, quando presidiu a Comissão

durante minha licença, oficiou ao Secretário • para que se realizasse

às 15h da quinta-feira 	 . . -

1111111~111111~1~P
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bre Vereador Carlos Neder se ele gostaria que as respostas que recebeu

das entidades consultadas fossem apostiladas ao PL.

O SR. CARLOS NEDER (PPB) -Exatamente. Só peço cópias para

este Vereador porque precisamos continuar trabalhando com essas informa-

ções.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Então, peço que

faça cópia e passe o original às mãos da assessoria técnica para que fi-1

que incorporado ao PL.

Pediria à assessora Sra. Nazeli Cabral, do nobre Vereador

Goulart que indagasse dele se está de acordo com o encaminhamento pro-1

posto agora, porque simplificaria muito, para todos nós, a tramitação

do projeto. Isto é, o nobre Vereador Carlos Neder, que está encarrega-

do de relatar o projeto, elaboraria um substitutivo. Levaria esse subs-

titutivo ao conhecimento do autor para aue uma solução que fosse acor-

dada pudesse ser trazida à discussão do plenário da Comissão de Saúde,

Bem-estar Social eTrabalho. Se o pronunciamento do nobre Vereador for

favorável a este tipo de encaminhamento, a comissão irá discutir, no

momento apropriado, o substitutivo que está sendo proposto em seu nome,

da comissão, para o plenário.

A Sra. Nazeli Cabral pede - novamente a palavra.

A SRA, NAZELI CABRAL - Nobre Vereador, já posso dizer,

de pronto, que o Vereador Goular a quiesce totalmente à proposta do no-

bre Vereador Carlos Neder. Apenas gostaríamos de .ter conhecimento do

substitutivo antes de ele ser publicado.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Então, assim se.
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E o Conselho Regional deOdontologia responde da seguinte

forma:

"Em relação ao art. 19 do projeto responsáveis nos ter-

mos das normas do CVS são oscirurgiOes-dentistas. Consultórios fazem

parte de estabelecimentos de assistência odontolOgica - cita a qui a

legislação - todos geradores de resíduos nocivos, que deverão estar su

jeitos a uma coleta seletiva ' 	 identificadora. Os sacos plásticos são

especificados Pelo projeto de norma técnica _ ABNT - assim como os con

taneres são padronizados Branca-leitosa é cor e não constituição des-

ses sacos plásticos."

Em relação ao art. 29, ponderam que o lixo seletivo,

especifico de estabelecimento de assistência odontológica, devidamen-

te assinadado, deverá ser coletado a parte, tendo como destino final a

destrúição, ao contHrio do que propOe o projeto.

Em relação ao art. 39 não há discordãncia.

Art. 49 - O Conselho Regional de Odontologia encontra no

processo de regulamentação da lei sua oportunidade maior de poder con-

tribuir para a solução desse problema. O Conselho está ás ordens.

Também não há menção de alteração dos artigos 59 e 69.

Há uma notícia importante: os resíduos em ser

viços de saúde carregam potenciais patógenos farmacêuticos químicos pe-

rigosos. Citam as normas diretamente relacionadas e terminam elogiando

a iniciativa do Vereador .

Com base nessas sugestOes, bem como com aquilo que já a-

pareceu na audiência anterior, já trabalhamos a minuta de uma alterna-

tiva, que estaria em condiçOes de ser discutida com o próprio autor do

projeto de lei para que possamos chegar a uma redação final.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Percunto ao no-
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a primeira audiência pública. Eu apenas acrescentaria uma preocupação

que também apareceu naquele momento de que deveríamos encontrar uma for

ma de garantir a partici pação deentidades reprsentatiVas dos profissio-

nais que trabalham nessa área no momento da regulamentação dessa lei,

é importante que seja aprovada,

expedimos alguns ofícios às entidades mais diretamente

realacionadas, solicitando contribuições a respeito do tema.

Eu gostaria de relatar a resposta da diretora do Centro

de VigilanciaSanitária e também. do Conselho Regional de Odontologia.

"Ofício CVS 439/98. Prezado Senhor. Em atenção ao Ofíci

626, no qual V,Sa. solicita parecer técnico e sugestões acerca do te-

ma "Resíduos" de amálgama e de acondicionamento e destino do lixo", ob-

jeto do PL 665, o grupo técnico-odontológico da Divisão de Serviço de

Saúde - Sesa -,do Centro de Vigilância Sanitária, apresentou as seguin-

tes contribuiçOes para a redação do texto.

I - Dentro dos estabelecimentos de assistência odontoló-

gica, os resíduos contaminados devem ser mantidos em recipientes com

tampa.

II - Os resíduos de amálgama dentário devem ser acondicia

nados em recipientes rígidos, fechados com tampa rosqueável, contendo

água no seu interior.

III - Os resíduos de amálgama dentário devem ser envia-

dos para a usina deprocessamento de resíduos mercuriais, visto aue sua

incineração libera vapores tóxicos ao meio ambiente,

IV - Artigos perfuro-cortantes devem ser desprezados em

recipientes com paredes rígidas e com-a simbologia de material infectan

te.

É assinado por Mansa Lima Carvalho, Diretora Técnica do

CVS da Secretaria Estadual da Sar,.de.
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nhuma fragmentação dentro desse setor e o descumprimento de todas

elas e sendo quase que impossível a fiscalização das mesmas.

O nosso grande problema não é exatamente o projeto, o pr

jeto é rico, ele pode ficar melhor agora, mas como fiscalizar é

realmente muito difícil. Acho que melhor é o que vem por aí, nós

vamos partir para tentar, juntos, fazer o estudo sobre o lixo hos

pitalar e'apresentar uma proposta que possa ser abrangente para

que a gente possa ter uma legislação só sore o lixo proveniente

de hospitais, clínicas, pronto socorros, consultórios odontológic

e também os veterinários, os "pet shopps" que estão por aí e estã

sendo hoje motivos de acusaçaes de utilização de vacina vencida,

as agulhas estão ai esparramadas pelas ruas, não há acondicioname

to de nada e não há quem fiscalize.

Então, a nossa déia é que esse projeto caminhe, mas den-

tro de um contexto que a médio prazo nós teremos que ter uma cois

mais abrangente para todos.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Continua em discussão.

(Pausa) Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER - Nós fomos designados responsáveis p

lo relatório desse projeto e, de fato, o resumo que foi feito ex-

pressa o que foi a primeira audiência pública. Então, apenas acre

centaria uma preocupação que também apareceu naquele momento

que...



Rocalo

Y04

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA—

DATAFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO

3 Monteiro Saúde 22.10.98

n

ARTE

1 9
LI V

compatibilização dos dispositivos à portaria do Conselho de Vi-

gilância Sanitária, Portaria n9 11.

E também com relação a um outro dispositivo que deveria

ser de que o rótulo, que esse material deveria estar com um rótu-

lo dizendo "contaminado".

Outras observações foram feitas com relação ao pessoal

que manusearia esse lixo, mas isso já está contemplado através de

outros projetos que tratam dos equipamentos de segurança. Então,

permanecemos à disposição, por razões óbvias este período não foi

um período muito próprio para a gente estar trabalhando conjunta-

mente neste substitutivo, mas permanece aqui, registrada, a dispo

sição do Vereador Goulart em estar aceitando todas as observações

que foram feitas e colaborar na elaboração do substitutivo que de

ve fazer parte do parecer da Comissão.

Muito obrigada.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Com a palavra o nobre V

reador paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - É praticamente o que foi dito agora

a nossa preocupação é exatamente com esse substitutivo para que

possamos ter um projeto com mais detalhes e mais rico, uma vez

. que a iniciativa é válida, a iniciativa é importante, mas dentro

disso que foi agora declinado com relação ao substitutivo.

Agora, eu acredito, Vereadores Carlos Neder e Nelson Pro

ça, que a muito curto prazo, e isso não pode demorar muito, nós

vamos precisar de uma legislação ampla no Município sobre resídu

hospitalares, tudo que vem da área hos pitalar, envolvendo inclus

ve consult'Srics cdonto167'--= 	 para cue n5s niD zenhas ne
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dordor Carlos Neder, que sem dúvida serão incorporados ao substituti

VO.

Ressalto que algumas dos levantamentos, das observações

feitas,e que o vereador refuta da maior importáncia, se referem,

primeiro, à normatização do que seriam os sacos plásticos porque

já existe norma da ABNT e nós, quando da execução do projeto, não

nos atentamos para isso. Na outra audiência inclusive eu justifi-

quei, disse que nós éramos absolutamente ignorantes no assunto e

que tentávamos apenas elaborar um embrião que pudesse ser aprimo-

rado e assim será feito.

Uma outra situação bastante importante, que foi lembrada

muito bem pelo Marcos Manfredini, diz respeito à sepação dos dis

positivos na redação do projeto separando que materiais se desti-

nam, que resíduos se destinam à contenção em sacos pláticos e que

que resíduos, principalmente os perfuro-contantes, se destinarão

aos "conatiners", que são as caixas também normatizadas pela ABNT

Outro importante aspecto a ser contemplado é a questão de

uma campanha de alerta aos responsáveis, que segundo o Conselho

são os próprios profissionais, por essa observação de que a colet,

deve ser seletiva e também da periculosidade desses resíduos, des

se lixo, sobre a diferenciação do que seria melhor, se incinerar,

como diz o projeto, ou se destruir e aí precisãriamso verificar

qual é a metodologia que se usaria para essa destruição.

Também uma outra questão levantada, que não foi levantada

mas que eu me permito salientar, é se a multa de 500 UFIRs arbitr

da pelo descumprimento e por quem, quem será responsabilizado por

esse descumprimento, se o profissional, se o síndico do prédio,

se a multa arbitrada convem.

E rambem uma 0u 4-ra observação do Marcos, cue e com relaçã

H:E

Fuif. 19CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA-

. -



—TAQUIGRAFIA—

RODiZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA 114DORO

Y041 Monteiro Saúde 22.10.981

Fui

n.o

MARA M

Esta coleta de lixo deverá ser realizada separadamente do

lixo comum, para posterior incineração e estabelece o projeto mul-

ta pelo descumprimento da lei que venha a ser sancionada.

O autor justifica que esse tipo de lixo, de consultórios

dentários, não difere daquele que resulta da atividade hospitala

e que hoje já tem um tratamento apropriado. Portanto, é uma exten-

são aos consultórios dentários de uma prática que já é estabeleci-

da em serviços hospitalares, em clínicas e que em muitos consultó-

rios médicos também já é instituída, embora os consultórios médi-

cos, ao que me parece, salvo erro deste Vereador, não são abrangi-

dos explicitamente, o nobre Vereador Paulo Frange aqui talvez pos-

sa trazer uma contribuição nesse sentido, mas muito consultórios

utilizam essa prática, copiando aquilo que se passa hoje no meio

hospitalar.

Como o nobre Vereador paulo Frange fez um sinal de que goE

tarja de falar sobre a matéria, vamos dar a ele a palavra a ele

em primeiro lugar, mas antes perguntando se há algum representantd

do nobre Vereador Goulart que irá usar a palavra em seu nome. (Pai..

sa)

Então, pediria ao nobre Vereador paulo Frange que aguardas

se um instante para ouvirmos primeiro a representante do nobre Ve-

reador Goulart. Por favor, decline o nome.

A SRA. NAZELI - Obrigada, Sr. Presidente. Sou Nazeli, as-

sessora do Vereador António Goulart e eu hoje tomo a palavra para

dizer que este projeto, na sua primeira audiência pública, reali-

zada no dia 10 de setembro, ele recebeu comentários da maior impo:

tãncia do senhor representante do conselho Regional de Odontologi-

e do Marces	 nesse cele;a e el-lf=	 -,-s:Oinete de ':erea-
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submeto a apreciação dos membros da Comissão. (Pausa). Est

do, nos oficiaremos a ambos os autores para chamar a atençao

a coincidencia sobre a mataria e convidando-os para que se e

esta Presidência para que possam, ou não, muther amibunoca ac

gestão feita de unificação de ambos os PLs em um s6. Atende

ndo de acor

deles sobr

ntendam com

olher a su

assim a Pre

sidencia ao solicitado pelo nobre Vereador Carlos Neder.

Vamos passarnixa para o Ultimo projeto, o

de autoria do nobre Vereador Goulart,:que disciplina o acon

e o recolhimento do lixo proveniente de consultórios dentár

PL 665/97,

dicionamento

ias e dá

outras providencias." Este projeto já tramitou pelas Comis

tituiçOa e Justiça e recebeu parecer pela legalidade e rece

da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambien

-
sao de Cons-

beu favoráve2

mo da Comissão de Transito e Atividade Economica.

Nesta Comissão de Saúde, Promoção Social

teve sua primeira audiencia pública em dez de setembro de 1 998. É esta

segunda eultima audiência publica, portanto.

O projeto preve que o lixo proveniente de

dentários deverá ser acondicionado em sacos plásticos alp es

maer'ais descarveis provenientes dos mesmso cons.iltários

consultórios

peciais e os

serão a=1-
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em contato com os doisy grailoVereadores para saber da possibilidade de

apensar, evidentemente, ao primeiro que ofi apresentado, do Mera§i Verea

dor Salton Silvano, incorporando ao mesmo, na forma de um substitutivo

apresentado por x esta Comissão, aquilo que dei de importante paza possa

estar presente no projeto do Vereador Arselino Tatto e não do Vereador

ãR Dalton Silvano.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - A Rraid Presidencia

acolhe a sugestão de V.Exa., MRKM1 Vereador Carlos Neder, e solicita à

Assessoria Tecnica que procure indagar sobre o andamento do PL de auto-

ria do Vereador Arselino Tatto, em que Comissão se encontra, que parece

xres recebeu ... Wx Eu peço que não seja considerada esta minha observa

ção porque ainda foi pautado apra para a reunião de hoje o PL 553/97,

de autoira do MERR Vereador Arselino Tatto.

Pergunto se está presente o representante do Vereador

As a Arselino Tatto? (Pausa). Novamente indaguei e não está presente.

Portanto, g:4m creio que se torna desnecessário reabrir a discussão sobr=

a mataria porque kaclisxxx todos que p opinaram já esgotaram axmakária o

assunto, pelo menos neste momento.

A SI:g =c r:i0 feita p -' 1 0 nobr	 Cpr'or-
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da uma media mensal, aliás, aumentava no fim de semana, de 500 à 600 pa-

cientes atendidos por mes, mutos com queimaduras leves, mas realmente o

numero dos que precisavam ficar internados era muito alto.

Então me parece que tanto tempo depois a existência des

te atendimento, 900 ex mensais, com internação na casa dos 300, parece-

,
me números perfietamente compatíveis com a experiencia que eu prooprio

vivi quando fui medico do serviço de queimados do HC. 	 1

Acho que e dispensel uma consulta ao Hospita das C1I-1

1
nicas para saber números de atendimento e internaçOes nesta áreasz, por-

que me parecem perfeitamente adequados os números apresentados no proces

SO.

Tem a palavra o Ma Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER  - Eu agradeço o esclarecimento.Não

tendo tido acesso ao processo de fko fato não conhecia, sendo essa a ra-

zao motivadora dos projetos.

De qualquer forma, quando um Mexad Vereador apresenta

um projeto, tendo um similar, ele e consultado do motivo desse projeto
não ser apensado ao que e similiar. N.o consigo perceber diferenças im-
Dor r.an t:es er.,.re os dois. A .:'ho o	 podem ser ..omp'=,mer.,,ar,:s entre si.
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Está apensado ao processo deste projeto legislativo um.

matéria da "Folha de S.Paulo", de 12 de junho de 1997. Foi exatamente n,

mesma data, 12 de junho de 1997, que deram entrada os projetos dos no-

bres Vereadores Dalton Silvano e Arselino Tatto, o que faz supor que es

ta matéria e que tenha desperatado o interesse pra o assunto.

A entidade que discute o problema e a Sociedade Brasi-

leira de Queimaduras, que-e uma entidade medica, porem, com participaçã

de pessoas não medicas e interessadas no tema. Creio que esta foi a foni

te de ambos os PLs.

Esclarecido esse primeiro ponto, a matéria já citada e

que faxa fornece os números Elas nos ocnta que no serviço de queimadu

do Hospital 4: Ri pít Clínicas de Sio Paulo são atendidas 900 acidentado-

por mês e deste 300 têm que permanecer internados por um ou vários dia-

Portanto, esses números são os da publicação do job9al

"Folha de S.Paulo". Creio que esses números correspondem à realidade,

há muito que indagar se ss são ou nop procedentes. Eu prOprio, quando

iniciei a minha vida profissional, ha 45) 42 anos, Oísxm meu primeiro ti

balho, ja terminada a minha formação no Hospital das Clinicas, foi comc

medico do serviço de queimados do Hospital das Clínicas e ja naquele ti/
I	 I

r.a:-. endí= ,--:..
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há dez anos e discutimos, inclusive coloquei aqui, mas não consegui o ma

terial, este assunto tivemos em vários debates dentro da classe medica

e foi orientado que deveria passar pela Assembleia e partiria, portanto,

de alguma coisa a niveles estadual, ou ate em mesmo federal e não uma

legislação municipal sobre este tipo de mudança de a embalagem.

-
Essas embalagens tem padronizaçoes aaeiaxal nacional,

-
nao so do alcool, como todas e nos no temos antecedentes, ou preceden-

I
1

e de São Paulo, diferentes, por sexemplo de Guarulhos ou municípios vi

zinhos. Como ftexaxx ficaria isso?

Eu acredito que não temos competencia para legislar so

bre esse fato, embora entendo que o iIRXRIMS interesse de ambos os Srs.

Vereadores e legítimo e e d e toda esta Casa, no sentido de tentar red

zir o estoque de álcool em casa, que eralmente e importante. SC) questio

A
no a competencia da Camara Municipal.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Não havendo outros

inscritos, eu gostaria de prestar algumas informaçOes,e quem sabe, ela

permitam ao nobre Vereador Carlos Neder ser atentido nos quettionament

que fez.

tes de nada alta que possa mudar com relação a embalagens a nível da cid
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algumas indagações, eu perguntaria se akáxamx está em condições de 4t'

dar respostas? Tambem perguntaria se há algum representante do Vereador

Arselino Tatto nesta audiencia publica?

Não há do Vereador Arselino Tatto, mas está presente o

representante do Vereador Dalton Silvano. Se tiver condições, por favor

O  SR. 	 - SC) quero Raig registrar que

no tenho deliberação do Vereador para me reari referir sobre essas que

tOes, sobre essas informaçOes levantadas pelo Vereador Carlos Neder. Vo

transmiti-la para que o Vereador Dalton Silvano entre em contato com V.

Exa.

O SR. PAULO FRANGE  - Não há dúvida de que existe uma

correlação entre o grau de Exk gins -iumextensão de queimaduras e a ag gra

vidde e o tempo de permanencia no hospital e a quantidade de álcool uti

lizada e estocada em casa.

A minha preocupação, Vereador Nelson Rroxaç Guimarães

Proença e que embora haja parecer favorável desta Casa, qual e a compet.

cia que temos de legislar sobre esse assunto. O assunto e um assunto q,

-devemos lamtil levar para a conscientizaçao da populaçao etc., mas o que 1
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Nesse sentido, acho que seria impolumkg importante so-

licitar aos dois Srs. Vereadores, Vereador Arselino Tatto e Vereador D.,

ton Silvano, que nos indicassem essas entidades que sugerirám a aprese

tação dessa disciplina de frascos de, no máximo, 250 miliptas, para nO

sabermos que problemas isso poderia acarretar do ponto de vista de uma

situaçãoque já exix esta dada. Existem várias outras dimensOes de ambal

gem referente a álcool e, com certeza, nOs que sos somos médicos, somos

os maiores interessados em diminuir as proporçOes dos acidentes para a.

les que a manuseiam o álcool ou querosene. Mas, de qualquer forma, exis

tem outros fatores que devem ser levados em consideração no momento de

nos pronunciarmos.

Nesse sentido, não me sinto suficientemente informado

das razOes da apresentação desse projeto. Gostaria de saber dos dois au

ol

res, em primeiro lugar, a fundamentação dos mesmos e, segundo lugar, p

to pequena.

O SR. NELSON GUIMARÂES PROENÇA - Antes de aix abrir I

palavra aos demais participantes gostaria de perguntar ao representante

do nobre Vereador Dalton Silvano se ele estaria em eoniçOes de dar res-

que um não e apensado ao outro, uma vez que a diferença entre eles e muque um nao e apensado ao outro. uma vez aue a diferenca entre eles e Mii

...	 .

^-,1-- - • zr
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Então queremos, e eu enquanto cidadão, solicitar a

-esta Casa a par aprovação deste projeto d e lei.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Continua em ohm dis

cussão. A palavra esfa franqueada para todos que participam da audiôn-

cia pública. Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER -  Sr. Presidente, Vereador Nelson

Guimarães Proença, Vereador Paulo FRange, eu fico impressionado com al-

gumas coincidncias que acontecem nesta Casa. Praticamente no mesmo di

dois pa projetos são apresentados com igual teor, com pequenas diferen-

ciaçOes entre ambos. Tanto e assim que uM á de número 550 e o outro e

de número 553.

Analisando, inclusive, a justificativa, apuai verifio.3

mos uma discrepancia de dados, uma vez que em um projeto ha uma informJ

ção de que 900 crianças são atendidas por mas, sendo 200 casos de inter

naçao, no outro se informa que sao 300 casos de internaçao por queima7i._

ras.

É evidente que ambos os Vereadores devem ter sido pro

rados por uma mesma sociedade, ou entidade, propondo a pa apresentação

.	
m	

.desse proje-.o, porque, , a5-. o rJon r.rario, seria uma çoirm r.len ,.:ia emorme,,
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sou assessor do VereadorDalton Silvano.Sr. Presidente, Sr. Vereador I

Carlos Neder, Sr. Vereador Paulo FRange, senhoras e senhores, eu nome

Vereador, inicialmente, gostaríamos de estar nos congratulando com o

Vereador Arselino Tatto, do RX PT, que apresentou o PL Snx 553, bast

te assemelhando à proposta do Vereador Dalton Silvano.

Essa iniciativa demonstra, por parte dos Vereadores

Dalton Silvano e Arselino Tatto, a sensibilidade para um problmea grav

de Brasileira de Queimaduras informa que sO no Hospital das Clínicas, I

São Paulo, 900 pacientes dão entrada porm e's, sendo que 300 ficvam int

nados em função das queimaduras. Desse total, mais de 60% as queimadur

são consequencia de alcool utilizado em uso domestico. Dai, atendendo

a essa propositura da ãCI8Ri2iÈR Sociedade Brasielira de Queimaduras, sur

giu a iniciativa do Vereador Dalton Silvano, de se restringir o tamanhcl

da embalagem a 250 mm, em função de se reduzir assim os riscos e, tambe

os eventuais danos pgzx pelos queimados.

Nesse sentido, Sr. Presidente, Vereador Nelson Proenç

gostaríamos de apelar aos demais Vereadores desta Casa pela aprovaç=jo

projeto em função de Dique nada justifica, em termos de custos, a mudanç

rine. 	 A
4 L4 	 o problmea das queimaduras que atingem muitas crianças. A Socie
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item seguinte da audiencia pubtlica. (Pausa)

I

Trata-se do PL 550/97, de autoria do nobre Vereador Dal-	 1

ton Silvano, que dispOes sobre a obrigátoriedade mixnemba de embalagens

de 250 ml e regulamenteação para comerdcialização de álcool e querosena

impagmxxxxxxx asse projeto já passou pela Comissão de

Transito, Transporte e átividade Econordica, que deu parecer favoravel,

porem nos termos de substitutivo que havia sido apresentado por Enke

comissão anterior.

Há um parecer da comissão de Administração Pitb(lica que

tambem dá parecer favorável.

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e favorá-

vel, porem...

-
- Falha de gravação: trecho inaudível.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proenaça) - Antes es

tava com microfonia, agora está sem som! (Pausa)

Então, podemos continuar? Então, por favor, declina o no

me.

LUÍS CLÁUDIO
O SR. XOSÉXENNXRNO MARCHESI (?)-
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O SR. CARLOS NEDER - Esse projeto eu tive a oportunida-

de de analisar quando, em . 1997, era membro da Comido de Administração

Pública. Inclusive, xámmiadeea ajudamos a elaborar o substitutivo que,

no meu modo de ver, amplia corretamente o propOsito dessa iniciativa,

porque no podemos legislar exclusivamente pensando em luvas e, parti-

cularmente, ainda, em luvas descartáveis. Temos e que atender às x nor

mas rei regulamentadoras do NIMIX~ Ministerio do Trabalho, no que

diz respeito ao fornecimento de EPI, bem como responsabilizar o poder

.	 -
publico para que toda nova licitaçao tenha esse condicionante observa-

do.

Nesse sentido, acho que o projeto pode perfeitamente ser

endossado pela Comissão de Saúde e, no que me diz respeito, já há um

parecer favorável.

O SR. PRESIDENTE (N8lson Guimarães Proença)  - É intrer

intrere interessante a observação do nobre Vereador Carlos Neder que,

para codecimento dos presentes à audiencia pública, vou ler o artigo

2 2 , de acordo com o substitutivo proposto: X "A partir da vigencia des

ta lei, os Orgãos públicos municipais que realizarem licitaç g es para com

tratação de serviços de limpeza deverão fazer constar de seus editais

(Pausa), entre as obrigag g es d,M contratadas, o fornecimento dos EPIs

adequados a cada tipo de atividade a ser executada, e de uso obrigatO-

rio pelos trabalhadores."

Fica, assim, bem explicitado, aquilo que foi apresenta-

dc ze l : nc,bre
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães  Proeja) - A sessão

de hoje da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho MXX esta a-

berta. Peço aos Srs. Vereadores que assiner4 a folha de presença.

Trata-se de uma audiencia ptiblica para a qual temos qu_

to projetos. Vamos procurar cumprir nossa pauta de hoje.

O primeiro projeto á de autoria do nobre Vereasdor Jose

Izarl. Dispoe sobre a obrigaçao do uso de luvas descartaveis, em todos

os Orgãos pilblicos municipais, pelos trabalhadores que executam servi-

ços de limpeza em geral e dá outras provide.ncias.

Este projeto tem parecer da Comissão de Administração

Publica, que ofereceu um substitutivo. O parecer foi favorável, porem

nos termos do substitutivo, e este substitutivo incorpora sugestCies cons

tantes do parecer da comissão de Constituição e Justiça, segundo a qual

seria importante que, no projeto, ficasse constnado'a obrigatoriedade

do fornecimento, pelas i empresas, bem como do uso obrigatário de todos

-
os EPIs, picxx pelos trabalhadores, XXERXXXERK EP:s - Equipamentos de

Proteção Individual, pelos trabalhadores, c em conformidade com uma nor

ma que foi baixada pelo Ministerio do Trabalho..

Eu perguntaria se o nobre Vereador Jose Izarl . cme indi-

cou algum assessor para, em seu nome, fazer a defesa do projeto. (Pausa)

Não houve, então, indicação feita pelo nobre Vereador Jo

se Izar. Considero, então, aberto a todos os presentes: a palavra está

franqueada. (Pausa)

Não havendo quem queira , discutir... O nobre Vereador Car

Los Ne::er	 r'et,=•:er.
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O SR. PAULO /RANGE  — O Vereador Roberto Rojão concord

com isso? (Pausa) Então, se for poselvel vou passar o nome e o esta

que está para que possamos solicitar ao Conselho Regional de Mediei

que acompanhe junto ao Ministerio Páblico esse tipo de situação, qu

cr/tica, porcue o dono do laboratOrio garante que são duas crianças

as fotografias que vi t&Da duas 'dm crianças e apenas uma nasceu. É u

situação muito delicada que na verdade envolve algum tipo de crime.

Nada mais tendo a dizer, se alguém quiser se manifestar21

(Pausa). Agradeço a presença do Conselho Regional de Odontologia e

dos assessores dos vereadores para a contribuição e de todos presen

Milito obrigado.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

atm

o

e
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0 SR. PAULO FRANGE  - Temos mais outra denlIncia. Está

jornal veiculado a situação da criança, quefoi constatado pelo ul

som que eram gemetares. O dono do laborat6rio insiste que eram

melares, tens certeza absoluta. E a outra criança no nasceu 1 te

apanaeiuma. Ontem, recebi os familiares aqui, mas trouxeram apenas

cõpias das fotografias do ultra-som, pedi que trouxessem as origi-

nais. Isso já foi para o Ministerio Fliblico, como o Vereador Cano

Nadar tem muito mais experi;ncia na área páblica do que eu, gosta

de saber se a Comiseão de Salde, Promoção Social e Trabalho deve s

manifestar ou aguardar que o Danisterio loxiblico continue investiga

do o caso e fiquemos apenas acompanhando.

0 SR. CARLOS NEpER — Acho que a comissão~nxxx dev

ria oficiar o Conselho Regional de Medicina para que acompanhe e

ajude a esclarecer o que de fato aconteceu. É uma situação dramáti

e penso que uma boa colaboração da comissão seria fazer com nue o

píxSprio CRM participasse num primeiro momento e num segundo moment

se necessário, poderkmos ate ré trazer a direção do hospital ou f

ze* uma visita à maternidade.



inteira, inclusive,inclusive, da rega() eul	 para um centro me espj

cializado desse. Na verdade não há nenhuma remuneração desses vai

lares que foram apresentados. E i um valor absolutamente irriedrio

para quem tem 1 bilhão a gastar com ~Ide em são Paulo. É um valor

70 mil reais, que não faz falta para o sono do hospital, mas fak

os §1 medicos plantonistas que ficaram atendendo todos os pacientes

de conv6nios sys e do PAZ. E não foram remunerados ate o momento

Portanto, na prOxima reunião, caso não sejamos atendid

pelo Sr. SecretOrio , vamos convidar o dono do hospital para apre-

sentar esse caso à comissão, a título de denlincia para que possam();

levar adiante. Tenho p toda a pasta documentada.

Q SR. CARLOS  EDER — Eu me pronuncio favoravelmente.

Acho que essa e uma medida necessária, acke porque as unidades de Pj

vêm agindo dessa forma em relação a diferentes e quipamentos, tanto

filantrOpicos, como da rede píblica. Acho que 4 conveniente trazer

alguns exemplos para sabeimos como tân agido e de que forma esses

64111Cax equipamentos não tâm 	 sido devidamente remunerados pe

serviço que prestam.

o
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Ele ainda não tem nenhum. Alguem gostaria de xmat realátar? Adrian

ótimo.

Com relação ao Seoretísio das Finanças, como ficou? Vax

dar prosseguimento somente depois da visita ao Secretário Winici

da Saúde,

Outro assunto, Vereador Cárloe Nadar, estamos com um pi

blema nas mãos. Seria a questão do CEMA, Centro especializado na 3

ScSoca, que atende oftekologia e otorrino. É uma mádia de *NOW 150(

consultas de vonvânios por dia e mais 50C consultas de SUS. f. hoje

o maior centro de atendimento oftalmológico e de otorrino em São

Paulo. Em termos de equipamentos está bem, estive lá em visita. No

decorrer do ano 1 várias ambulâncias do PAS deixavam os pacientes

- sses pacientes foram atendidos pelo PAS, mas não receberam a re-

muneração desses atendimentos. Eles tésm separado as cotas por módu o

e etc. E não estamos conseguindo. Estou x tentando wai horário coi

o Sr. Secretário jb Jorge Roberto Pagura, para que possamos fazer j4

ao de uma forEa amigável. Caso não seja, já conversei com o dono d,

hospital e ele gostaria de vir à comissão explicar o que acontece,

que aconteceu, inclusive, tem toda a â;documentaçao que 4 farta sobr

amologia e otorrino de São Paudos encaminhamentos nos casos de oftE
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•

rooimontos. A nossa ideia que tragam informa0e8. A partir do momen

to que existem .dentIncias na afilia, como as que temos recebido aqui

frequentemente, temos de levar adiante ou perderemos o nosso papel.

Não tomos com quem conversar, então , vamos passar a agir dessa fo

e caso não seja possível dessa maneira , vamos tentar outra.

Existe mais um novo projeto para ser ft relatado, da Ve.

readora Aldaiza sposati. Projeto R 94/96, que dispõe sobre o processo

-de remoção de famílias e garante transferência e vagas nas escolas e

creches municipais às crianças e adolescentes mia situação que espec.

ficar e dá outras providencias .Preciso passar para que seja relata-

da por algum outro vereador. Para o Mário Dias?2

Ele ainda não tem.... S5
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0 SR. CARLOS NEDER — Quero cumprimentá—lo pela decisão

tomada, lembrando que na reunião tambk ficou definido que na ocas o

em que estiver presente o presidente da cooperativa m6dulo 5 do

PAZ, também convidaríamos o Ministírio Pdblico e o Tribunal 'de Con

para que acompanhassem esse pronunciamento. Portanto, seria uma co

dr	 `

vocação ao presidente do ms5dulo e um convite ao nnistério PLIk-Wri
tr
,

e ao Tribunal de Contas,

Por outro lado, gostaria de saber se avançamos naquela

reunião que foi Jat solicitada ao Secretário Municipal de Sadde.

O SR PAULO FRANGE — Não. Hoje, tivemos, uma resposta.

irá nos atender dia 22 prOximo, na Secretaria . Já que lagxm não foi

possível traz-lo aqui, estaremos indo ate a Secretaria Municipal d

Satide.

É importante que os senhores presentes que não são da C

sa, percebam a dificuldade de 'Ás, Vereadores, fiscalizarmos cualqu

coisa no município, ou seja, quase impossível. Temos de tomar ati

tudes antipáticas, anti-sociais e outras que .a são difíceis de Raxa

Geram tomadas, porque na realidade não temos nenhumas/ forma de cheg

às pessoas competentes para que 1~ possam vir aqui prestar escla

• '
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dente da cooperativa 5 para que compareeesse -e prestasse esclarecime

tos sobre o problema relativo ao PAS, naquela localidade. Então, soe

taria de saber , k se alguma outra providfincia foi tomada para que não
•••

percamos aquãia de cisão tomadére-i-outro momento.

O SR. PAD/0 FRANGE  .-fendo em vista que esse aSsaàto;ti

de ser notificado via presiancia, porque de praxe, isso não saiu

daqui. Aliás, nada sai daqui desde abril deste ano, nenhuma convoca

çao, nenhuma pedido, nada foi adiante.

Usando de uma competência da Comissos permanente que

diz: as comissões permanentes Zim podem convocar os secretários mun

cipais, os responsáveis pela administração diretas ou indiretax , o

conselheiros do Tribunal de Contas do nmicípio para prestarem info

ções sobre os assuntos de interesse às suas atribuições. Vamos util
•

zar essa competência para convidá-lo atraves da comissão.

NUm primerio momento 1 vamos tentar por aí. Caso esse
resposta

assunto morra de novo, que nao haja nenhuma -iW~da cooperativa,

vamos tentar outras medidas cabíveis , ate mamo as judiciais , se

o caso.
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O SR. PAULO ?RANGE . Mais alguim que ffazer comentários?

(Pausa). Usam ougeetõee que foram colocai:ao são realmente muito p

sitivas e serão apreciadas pelo relator, que apresentar em forma

eubetitutitum. O relator deste projeto fica o Vereador Carlos Na

quer fazer algum comentário ?

O SR. CARLOS NEDER — Gostaria apenas de parabenizar'aqu
n••••

les que se pronunciaram pela quaiidade da contribuição que trouxe

Evidentemente, esse projeto á da maior importância e devemos contar

com a colaboração tanto do Vereador Goulart, autor do projeto, como

dos clamais vereadores desta comissão que quélram nos ajudar IL para

chegarmos à uma versão quase pr(Saima daquela que deverg ser aprovad,

na Câmara Municipal.

0 SR. PAULO PRAME — Muito bem.

O SR. CARLOS  NEDER — GO ataria de saber de V.Exa. / por-

que havíamos marcado uma reunião ordinária para-o dia 3 , que acab

sendo cancelada em virtude do ofício não ter sido expedddo ao Presi
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Melhor lugar não seria do que a piopria Comisso da Sailde Promoção

Social o Trabalho, porque as comiesaes de política urbana e ativida(

econemica tem outro enfoque. No que se refere ã esta comissão, Em

*que temos condigtes de estarmos discutindo o projeto com uma maior

rundidade, recebendo as contribuiçaes que o Marco Manfredini e o rei

presentante do conselho multo bem colocaram. acho que poderemos a

quer isso ao decreto, porque nada poda ser feito senão em virtude

lei. E se alguma coisa já estía num decreto 1 melhor ainda que se

introduzida no corpo da lei.

De forma que =kg essa audiencia plIblica foi muito pro

tiva. Gostaria de me colocar à disposição, acho que a relataria não

poderia ser amais bem—vinda, estamos aqui a cargo do Vereador Car

Neder. Também gostaria de me colocar à disposição como assessora do

Vereador Goulart, autor do projeto, para colíáborar na elaboração,

redação e fazermos o intercâmbio com o conselho, ouvindo-o, antes d

uma próxima audié'ncia que não sei se será convocada por esta mesma

comissão. De qualquer forma, poderemos concluir uma redação primoro

para este projeto que, sem divida, esperávamoe que tivesse o apoio

comissão. Era 1880 que queria dizer. Muito obrigada.
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Ltuiçãoto peroebemoe que havia uma falha de digitação. Não era constituição,

mas sim coloraç gó branca. E'a toesa preocupaçgó em fazer esse projeto

era realmente de criar vart embrião, que pudísse ser desenvolvido ao 111

de seu percurso.

Melhor lugar.,.. S4
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gama, Se o Vereador Goulart entendeess que Poderei estar contribuim

\.1
e legislando nessa 'quesUo de estar assegurando essa parte relació

com o mercaria talvez ate dentro de um substitutivo, contando com

_-apoio de tecnicos do dentro 4e Vigilancla Saniteria, do Conselho Re

db.

gional de Odontologia, que já se disponibilizod para zWx ajudar;
-5-

taribuscando uma nova forma de . substitutivo que pudesse dar um tra

manto main completo à essa questão.

O. PAULO FRANGE — Agradeço o seu pronunciamento. Pas

a palavra à préaima oradora.

A SRA. NAZELI CABRAL — Sou assessora do Vereador Goular

É com grata satisfação que recebo os comentários do ilustre represen-

tante do Conselho Regional de Odontologia e do Marco fflanfredini , que

el; nosso colega e 1 sem divida nenhuma, vem para nos alertar e contri-

buir para o aprimoramento do rupgaidom projeto.

Devo dizer que todo projeto que está sendo formulado, nem

sempre temos condições de apreender todas as situações, ate mesmo por
;

.
desconhecimento ou ignorância. Algumas coisas nõs percebmos, comonZ

no caso da palavra conetituiç5o, logo depois que o projeto estava pror

• • .
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Marco Main.findini

texto da lei.

Por outro Dado, no ano passado, atravie 4o decreto munia

pai 37.066, o Executivo regulamentou uma eirie de normas relaciona,

das ã armazenagem e acondicionamento de miados de serviços 'de aata

Incluindo-.se dentro desses estabelecimentos geradores desse tipo de

resíduos, as clínicas ódontológicas. No texto desse decreto øo latis

citadas duas normas tecnicas que seriam: norma recnica NBR 9190 e

NBR 12.809, da ABNT, que entendamos deveriam estar sendo requisitada

talvez ate na prórpia redação de um substitutivo, de tal forma que

tambem fosse i compatibilizada a exiefincia que está sendo t colocad

do ponto de vista do projeto de lei, com a recomendação emanda do d

creto do próprio Executivo Municipal, que regula essa questão.

E um tercerdm aspecto que está 'caucionado tambem com.a

questão do lixo proveniente dos consultórios dentários, seria , a que

tão relacionada ao merellrio. É um material muito útilizado na prátic

odontológica, que seria o amálgama, utilizado para restauraOes den—

tarjas, que contem merailrio. Na realidade,	
•

hoje já existem uma serie

de disposiçaes tecnicas do Centro de Vigilância Sanitária do Estado

de São Paulo e tambem da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária

com relação à utilização do mercUrio , em especial, na forma do nngl
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ta do trato com a bio.segurança, relacionada com a prática odontold.:

gica, goetaríamoe de destacar alguns aspectos relacionados com a po

bilidadm de melhoria do projeto. .

A primeira delas diz respeito à questão do trato do mat

rial perfuro.cortante. Na realidade o Centro de VigilAncia Sanitária

da Secretaria de Estado da Saúde definiu uma portaria n g 111

julho de 1995, onde irá normatizar uma serie de suposiçSes sobre

as condiçfes ideais de trabalho rsgcionado com o controle de doençazi

transmiestveis em estabelecimentos de assitência ddoütolOgica. E na

parte final dessa portaria do CVS, 4 definida qual deve ser o trata-

mento do ponto de vista do destino final. Nesse ponto 4 feita uma

separação entre os materiais perfuro—cortantes e os materiais que são

dispensados na forma de sacos de lixo. As agulhas descartáyeis,

nas de bisturi, brocas, pontas kdiamantadas e limas endodOnticas de-
,	 .

vem ser destacadas em recipientes de paredes rígidas, contendo solu-

ção desinfetante. Então, deve haver uma compatibilização do texto do

projeto de lei com essa exigência da portaria da CVS n4211. 3 todo wa-

tertial descartável como sugadores, tubetes,de anestésicos, máscaras,

luvas, gazesgazes e algodão devem ser áespresados em sacos de lixo com o

rcitulo de contaminado. Acho que isso tamb4= deveria ser incorporado no

di-
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O Vereador Goulart lembra muitobem, demonstrando o seu

espirito solidário e humano, que o pedeoal que manipula esse lixo

bem esta correndo riscos. Enté".o, " vem a pi.oposta mit doe anottd equip

toe de proteçgo individual, que foi o objeto do outro projetwanalie

do anteriormente.

De maneira que, eu inadato que podamos ter condiçaes de

executar um controle rigoroso, viabilizar as propostas excelentes_-.2

se projeto . Em nome do conselho cumprimento o nobre Vereador Goula

autor* do proto. Muito obrigado.

0 SR. PAULO FRANGE - Gostaria de justificar a ausência

do nobre Vereador Adriano Diogo da Comissão de Saúde, Promoção Soda

e Trabalho, que neste instante está participando da reunião da Comi

são Parlamentar de Inquertto da Educação, no 852 andar.

Passo a palavra ao próximo orador.

O SR. MARCO MANFRWINI - Sou chefe de gabinete do Very

dor Carlos Neder. Sou dentista , com formaçãO em saúde pública, em

primeiro lugar lgostaria de destacar a importância -da iniciativa do

Vereador Goulart. Acuo que é uma iniciativa positiva do ponto de vis
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poderão Mia e nem adianta serem incinerados.'

O deecumprimento do disposé no artigo 12 desta lei enew

dará ao infrator multa de 500 ufir e se etc. Estou vivamente interessa(

nesse ponto :o Executivo, ao regalaMentter esta lei l deve ser solicita

pelas sáas classes representativas. O conselho já ee póe à 1~3,14
SU8

disposição para trabalhar nesse grupo de regulamentação da lei Para

nje J fundamental. Espero tambeM que o Centro de Vigilância Sanitá-

ria adira a esse processo, porque agora o conselho está trabalhando

junto com o Centro de Vigilância Sanitária na fiscalização doe consul'

tórios. Está anui a minha grande esperança como alwamatnxim possível

representante do corpo executivo.

Palkem despesas decorrentes e etc.. Na justificativa da 1::

o nobre Vereador GOulart refere-se a situadems de contaminaçiSes po

vírus, por bactérias, etc, mas os rejeitos são muito mais nimerosos.

São rejeitos farmacâuticos, químicos perigosos à saíde, radioativos

com meia —vida muito séria a ser combatida; são agentes infectantes - de

alto risco, patOgenos permanentes com alto grau de virulánéia, alto

nível de infectividade.	 uma série de r rejeitos, os "Weight Produce

são muitos, xvpxwerepresentam oé produtos de Kaltiriámogin eliminação

e obrigam um trato especial. O Vereador Goulart I¥~3~R~F-Wiç
....S3
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não tem constiutição nem branca nem leitosa. Ele ..tem-uma apresen

Oto brabo° leitosa, mas a constituição i o material préprio 9 espec

ao sujeito a testes de resiedncia, de transporte, de desgaste. 1 Tu

do isso também está #1 lembrado por normas técnicas da Associa.ão B

sileira da Nermas Técnica°.	 •

Por outro lado tgabém, os materiais descartáveis, como

lbas I seringass, etc, que ao muitos no consultério dentákio j não serão

destinados para o mesmo saco plástico. Devem receber um contiiner

dial; com toda uma especificação própria que garanta a segura4a do

material recebido e guardado para ser eliminado.

O acondicionamento fínal do k lixo de cue trata esta lei / I

proveniente de edificações de uso misto, deverá observar o disposto no

artigo 12 desta le, de forma a possibilitar ao coletor / a sua ade-

quada identificação. Isso acontece muito em prédios de apartamentos,

em quem o síndico não aceita a coleta separada ou seletiva do lixo,

mas a grande esperança da possibilidade desta lei á que o síndico seja

obrigado a cumprir a coleta seletiva do lixo, com todo esse recurso.

A coleta de lixo proveniente de consultórios dentários deverá ser efe-
-,,

tuada separadamente do lixo comum e posteriormente, diz aqui, incinera

do. Eu diria destru.,ado, porrue 	 elementos metálicos ciLe pmdarxx nacf



-

"
DATAROEra• SESSÃOFOLHA	 TAQUIGRAFO

Deásev &nide 10.9.98S2

prOliCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
; •	

QUIGRAFIA=1R,',a1,2:;rzttáM'T TA
7- • Z-!Ç

'Polha	 	
w".;‘,	 -•••n •	 /l
• elFWQ8C I O r

• .Á

.nirk=in

D.-

bilidade do cirurgião:1ga dentista no consult6río está bem definida

uma norma especial do Centro de Vigiltumia Sanitária. Então,,náo há

como fugir. A responsabilidade ei do :Profissional e ele tem de tomar

conscigincia de illiee ' responsávii-pela destinação do lixo. Quando à,

disposição do lixo proveniente de consultOrio dentário, pode-se dize

que o consultOrio dentário realmente um estado gerador de alto niv

de contaminação. Para os fins de coleta obrigatOrio acondicioná-lo

em sacos plásticos, aqui vem escrito sacos plásticos especiais. Acho

que o porjeto de lei ganharia muito se houvesse especificação sobre

essa especificidade, porque já ha uma norma da Associação Brasileira

de Normas Tecnicatut determinando as lexxxx características desses sa

cos plásticos. Diz também Gue os sacos plásticos e os materiais des-

cartáveis seriam colocados em conteineres específicos a essa ki final

de. Esses conteineres já estão pradonizados, existem normas especifi

cas muito detalhadas , como faz sempre a Associação Brasileira de No

mas Técnicas para qualificar , classificar e discriminar vários tip

de conteineres.

No parágrafo IQ: os fins dispostos no caput deste artigo

estende-se por zxxamx sacos plásticos especiais. 1C-1; agora classifica c

sacos especiais cozo saco de constituição branco leitosa. Ora, o sacc
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dada iniciativa do Vereador Goulart.

N o sei se as observaçóes sergo feitas , pari passu.,,por

tigo mi globalmente. Nao sei qual a déretriz da Mesa.

• • 4. •	 • •••n

O SR. PAULO FRANGE  - O senhor pode fazer à sua vontade

- Eu diria o seguinte: es

projeto de lei está bem sumário e apresenta condições bem expressivas

no sentido de preservação, descontaminação e do destino do lixo resul

tante de consultdrios dentários. Esse lixo, nos Estados Unidos, vem s

do perseguido com muito zelo, cuidado, muita atenção dos elementos co:

ponentes da classe e, principalmente da Associação dos Cirurgiões Den-

tistas pelo risco potencial aue xpxx esse lixo apresenta. Ele tem sid

despre gado, desconsiderad20 mas tem uma incidencia pattgena muito e
/‘

ria. For isso, enalteço, mais uma vez, a iniciativa do nobre Vereador

Goulart.

Eu me premitiria 1 então, fazer algumas observações de pa

sagem , sem prejulgene que possamos voltar a elas 'se isso for necessá

rio ou interessante.

O artiEo lg diz que ficam responsáveis , isto 4, a respon

O SR.
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...quando será então discutido esse projeto, apresentando o prof2 Te6

lo Dias Junior t in assessor científico deste conselho, que represen

rá o conselho regional nesse evento.
t.

••••

•

Vou -tjalieeta h.palaViiiriticialnente aos vereadores da comi

E

são, se alguím quiser se manifestar. Em% seguida, se sigam quiser

contribuir pode fazí-lo. Géetaria que as pessoas que falassem ao micro

fome se identificassem	 porque ficará tudo registrado pela Taqéigraf

O SR. CARLOS NEDER - Acho que iniciar ente pode ríamos ou-

vir as contribuições do nossos convidados e posteriormente, eu me pro-

nunciarei.

C SR. - Inicialmente, em no-

me do Conselho Regional de Odontologia do Estado de São Paulo, gostaw

ria de cumprimentar o nobre Vereador que teve a iniciativa de apreeent

o projeto de lei, porque representa realmente uma conquista extraordi

náriêna no campo da preservação de uma atividade que envolve riscos

muito sérios.

As minhas primaxtmsx primeiras palavráivem nome do conselh

são de cumprimentos pela oportuna, brilhante, interessante e bem fl,n-

o
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a rtatírtu

O Preztao # o PI 665/979 •34 teraador Goulart, que Coe

,Uno aomblioionansato o o recolhi:conto 4o ‘3,ixo proveniente da

oonsultarios denteirleo e itzt outra proadtibuda•

Bete projete passou pela Co3ztos10 da aturtiga, pela 1

galidade l ravoriveie With& a Omleeão da PalAdea Urbana e de

~imã° de Tramito e Trzuseporte e agora °sig na Comissão de S

de.

J uma carta do Conselho Regional de Medioina, que ama

sa o oficio em que o convidamos, solicitando um representante deE

ca autarquia para partLopar da aurIJZnoia pifblica da Comissão Tua

sant realizada no dia 10, hoje, laggen.~1~=gall

MED.

•



Lake,"2111ãi- Ala&I maio citior fazor uno da p

lavra? (Paima) Presente tombara o Vereador Rogo, do PSDB,

Watmaan" im Neon projeto, ao nSo me engano,

Preolea ner redonignado o relatos.

2...Re.I2MANW — Vamos en 'táo designar um novo

tor, Acredito que o ideal seria então,..

I.S1:as.2WÂ22àãa — Eu gostaria, se poesfrel, ficar

com a repponsabilidade do prdximo projeto que vai ser discutido

nesta audittncia porque como jã me pronunciei em relação a este p

jato na Comissão de Administração Ptiblica seria interesgante que

outro vereador o fizesse para incorporar novas cantribui0es,

O SR, I'AITIO ?RIAM — O Dr. Nele= Proença volta na sem

gunder-teim. Podamos passar par aele, então? (Pausa) Ah, ele estd

como presidente na segunda. Então, vamos passar para o nobre Ve-

reador Luiz Panehoal, cuo embora não esteja presente pode relatar

f"

MURI'CIPA .C2a.D 'SAO p A	 . ... _do prc'CÂMARA
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são, Carlos Redes e Josd Silva Morim.

Acho que seria importante que a assessora do Veread

Josí Irar zaccy também se pronunciasse a esse respeito, se as

fica95es feitas tanto na Comissão da Zustkavuontdsquento na OcaiP-

eo de Adazinistração nblica atendem ao esidrito do projeto e se
,

vereador estaria de acordo com essas medidas.

A_ SEA.	 —	 Gostaria de agradecer,

acho que ele estaria, de acordo. Eu observei uma coisa, jg verifi

quei inclusive aqui na Casa, que muttos trubolhadores não usam ilis

vezes a luva, eu reparei nesse pessoal terceirizado. Não sei se 4

o caso, porque i difícil, mas orientar =pouco esse pessoal de

que o uso da luva imprescindível principalmente ounato a,área da

sadde.	 .

Então, alguns não usam, eu já vi gue não p5em, tem

alergia, não sei o que, mas acho que está imito bem colocado e

que o Vereador estaria de plano acordo.

,
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Regulamentadora 20 6# do banistirio do Cabano, pelou tráb

dores que exewatas serviços de limpeza es geral nas depena/2.01as

dos drgãos intblicos munioipaia,

Artigo 22 Á partir da viemo-ta desta lei os drgãoe

plíblioos municipais que realizares lioitaçZtes para oontrataçao

de serviço da ligpesa deverão fazer conotar doe editai% entre as

obrigaçaes das oontratadas, o fornecimento dos equipamentos de

proteção indtvidual zdex4x* adequados a oada tipo de atividade

a ser executada e de uso obrigatdrio pelos trabalhadores.

Artito 3 2 - O Poder Enecutivo regulamentara a presen-

te lei no prazo de 30 dias x cantados a partir da data da sua pum.

blicação.

Artigo 42 - As despesas decorrentes da execução desta

lei oorrerão por conta das dotaçaes orçamentarian prdpriase eaj,.

montadas se necessário.

Artigo 52 -Esta lei entrará (=vigor mix na data da

sua publicação, revogadas as disposiçaes am cantrdrio.

•••n "--

Tem, a asáinatara do relatar, na ocasião o Vereador Par.

Lima e taMbam dos Vereadorec Gilson Barreto, Presidatínte da Cond.
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Da razão disso, a Comiasão de aUntiga entendeu neoe8attri0

um dispositivo determinado que os editais para matutação de
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mitou pela Comissão de Caustituigg.o e Justiça, que fess tua uub

tutivo por considerar que em *1~ anãos da idelnistraça0

pai os serviçoa de limpeza são exsoutados pro empresas privadas

viço de limpeza a serem publioados a partir da vigenoia da lei n

vero oonter, entre as obrigaçZes das contratadas, o forneoime.n

de lulfas desoartgveis.

Por sua vez, quando ele passou pela Comissão de Adrd;

tração Panca, e naquela ocasião eu fazia parte dessa comissão

o projeto recebeu o paraecer favordvel com o substituttivo

contemplou aquele inicialmente feito pela Comissão de Constitui

e Justiça, mas Agregando tambdm disposiçães da Norma Regulamen

dera n. -(2 61 do Ministdrio do Trebalbo, de tal forma a cantemp

equipamnntos de proteção individual que fossam adeuados a eas

trabalho, de tal forma que apds a Comissão de Administração

blica o projeto fioaa cima a seguinte redação:

Artigo 1s2 — Pica instituída a obrigatoriedade do us

w_luinamentos de proteçSo individual ema conformidade em a Nor,

9

d$

a
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-~ Gravação  lniGiada com atraso.

21242~~, • Min" ass~as aos Sign1111311E3

pela ausfraoia de meus colegas, que aegurenaate devem, x ~ger.

O primeiro ir o XI 74137, do Vereador Joaff Itere que d

pae sobre a obrigação do um de luvas desoartéveis em todos os

gãos pltblicos municipais pelos trabalhadores que executam o ser

ço de limpeza em geral e det outras praviancias.

Para ser breve e não tecer comant grios, vou primeiro

passar a palavra para o Vereador Carlos Neder e depois o Veread

Jose Izar,.. não etá presente? (Pausa) Então, se a senhora qui

fazer uso da palavra pode usar esse mecrofone, por causa da Taq:

grafia. As outras pessoas que tiverem interesse, por xfavor,

é. vontade.

Gostaria de saber do Vereador Carlos Neder se quer

ser um oomenterio.

O SR, CARIOS ITI  — Esse projeto, o PI 73/97,

GO
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COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
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Vereador Nelson Guimarães Proença - Presidente

Paulo Frange

Mario Dias

Adriano Dlogd

Luiz Paschoal

Carlos Neder

Jose Izar
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CIPAL DE SÃO PAULO EM 10 DE SETEMBRO DE 1998.

SOLICITANTE:

Sr. Vereador Nelson Guimarães Proença

. (Memo#83/98)

Secret. M A Antobieta Felix de Paiva
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O thirli2nário

oa

At. 159 - Esta lei entrará em vigor . na data da sua
c çãrd\ revogadas as disposiç5es em contrário.public

Z:7 Comissão de Administração Pública,45W9?

Pr te
gr,

Rei

eâmara Am.a;
SUBSTITUTIVO NP	 /97 DA COMISSO DE

ADMINISTRAM) PUBLICA AO PROJETO DE LEI 73/97

Dispõe sobre a obrigatoriedade da	 uso de
Equipamentos de Proteção Individual 	 - EPI's, pelos

• trabalhadores que executam serviços de limpeza em geral,
em todos os órgãos públicos municipais.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SO PAULO decreta:

Art. 12 - Fica instituída a obrigatoriedade do uso
de Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, em
conformidade com a Norma Regulamentadora riP. 6 NR 6, do
Ministério do Trabalho, pelos trabalhadores que executam
serviços de limpeza em geral nas dependências dos órgãos
públicos municipais.

Art. 22 - A partir da vigência desta Lei, as órgãos
públicos municipais	 que realizarem	 licitaçiíes para .
contratação de serviços de limpeza, deverão . fazer constar •
dos editais, entre as obrigaç5es das contratadas, o
fornecimento dos EPI's adequados a cada tipo de atividade
a ser executada e de uso obrigatório pelos trabalhadores.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará
presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados
partir da data de sua publicação.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

a
a
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16	 PAR
16- 1183/1997	 DA 

war

DA COMISSNdf DE ADMINISTRAÇNO PUBLICA
- 

SOBRE O PROJETO DE LEI 73/97

De autoria do nobre Vereador José Izar, o projeto
de lei 73/97 visa instituir a obrigatoriedade do uso de
luvas descartáveis pelos trabalhadores que executam
serviços de limpeza em geral, em todas as dependncias
dos órgãos públicos municipais.

Segundo a justificativa, não se pode admitir que
nos dias atuais os trabalhadores que executam serviços de
limpeza, notadamente em sanitários, labutem sem os
equipamentos indispensáveis à preservação de sua saúde, a
exempla das luvas descartáveis..

Muito embora saibamos dos propósitos meritórios que
nortearam a apresentação deste projeto, entendemos que
impar a obrigatoriedade apenas do uso de luvas
descartáveis, por esses trabalhadores, não é a medida
correta. Isto porque, a Norma- Regulamentadora n2 6, do
Ministério do Trabalho,. que dispõe sobre os Equipamentos
de Proteção Individual - EPI's, com o objetivo de
proteger da integridade física do trabalhador, impõe a
obrigatoriedade de fornecimento, pelas empresas, de toda
uma série de dispositivos de uso individual, adequados a
cada tipo de atividade profissional. No caso específico
das luvas, elas são obrigatórias em atividades em que
haja perigo de lesses provocadas 	 por exemplo, par
produtos químicos corrosivos, cáusticos, tóxicos,
alerg&nicos, oleosos, etc., compatível, pois, com as
funções de limpeza de sanitários. Ocorre que esses mesmos
trabalhadores também necessitam de calçados impermeáveis,'
posto que lavam pisos, azulejos, dentre outras tarefas
afins.

Há também atividades de limpeza que envolvem
manuseio de ácidos, as quais demandam o uso de óculos de
segurança, tudo de acordo com a Norma Regulamentadora
supra referida.

Assim sendo, ponderamos pela apresentação de um
substitutivo, incorporando inclusive as sugestões
constantes da Parecer da D. Comissão de Constituição e
Justiça, de fls. 6, no qual fique constando a
obrigatoriedade do fornecimento pelas empresas, bem como
do uso obrigatório de todos os EPI's pelos trabalhadores,
em conformidade com o - estabelecido na NR	 06, do
Ministério da Trabalho.

A par do exposto, favorável é o nosso parecer.

17	 RELCOM
17-4083/1997

riuctilat cfao
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São Paulo, Ig 03 / 1997

radorivGeral do Município

OAB N° 24.994

PGM

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
PROC1URADORIA GERAL DO MUNICÍ

••

do Memo ATL n° 218/97

• s. • ,•,	 .	 .	 ,

INTERESSADO: SGM/ATL.

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 01-00073/97

VG& 4

r4	 .5",
- "  —14

Folha de Informação n°
em	 / 5 /

"monInformação n° 811/97 - PGM.G

:	 SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA
SRA. PROCURADORA ASSESSORA-CHEFE•

O presente implica em violação a dispositivos legais já
analisados em outras oportunidades, por esta Procuradoria Geral, que concluiu
pelo veto ao manifestar-se sobre tais projetos de lei. A propositura contém 
vicio de ilegalidade e inconstitucionalidade, por ofensa ao art. 2° da CF, art.
50 da CE e aos artigos 6°, 370, § 2°, IV, 69°J1 e 700, VI da LOMSP.

-	 -\
Por esse motivo e com embasamento nos mesmos

fundamentos, proponho, seja a presente iniciativa merecedora do mesmo



Folha n.o	 ...1,„3 	 do proc.

n.o 	 .)-,3 	 de 19 7 J.

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 73/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0494/97, REMETIDO

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 116/97.

e
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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

1

EPrefe iritil ç-,\5/6

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/fsc

SGM - 002 - DGM
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MARIZILDA DO Pf(ADO PFUTZNREUTER
Secretária



F)F2C)FLIROGACZSO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a
matéria de que trata o	 Projeto de	 Lei	 N2 073/97,

•	 prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,
conforme disposto no art. 63, "caput m , do Regimento

Interno.

Sala da Comissão de Administração Páblica, 09/08/97.

G ILSON 11.:1W'RETO
PRESIDENTE/DA  CAP
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MEMORANDO
São Paulo,  77 	de 'e 19_22_

1 l'olh3 a.° . _	 ..	 pra.
_

CÂMARA u N c iire	 wmomn. o
O iunciqn,án. 	

Recebi ofício Leg.3 n 9 494/97 ,	 de

27/0E3/97	 , solicitando ao Executivo informações referentes

ao Projeto de Lei n2 73/97 , de autoria do Vereador Joe; Izar•

Anexo: opta xerográtua do PL na 073/97 e do despacho da
da ~irmão de Administração Pagloa, de fis.07.

RECEBI EM:

XflA GOIYIn.I3RnXWbE 1-nlibURA

dm.

.s,
Côa 0553
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São Paulo,	 l de agosto de 1.997.

18- OF-LEG3
OFICIO N.0494/1.9971

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 073/97, de autoria do Vereador José Izar - que dispõe
sobre a obrigação do uso de luvas descartáveis em todos os
órgãos públicos municipais, pelos trabalhadores que executam
serviços de limpeza em geral, solicitando-lhe se digne
determinar providências no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da o p ortunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

PELO
'—P es dente

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 073/97 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 07.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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SEGUE	 	 dumado 	  os ta °aça

documulto	 a	 papal da inf rmaçi
...Q:";

À LEE.,.2412.527È

'9\ MARIZILDA DO

RECEBIDO EM LEG.
(2 5_	 08 /91

ri 30 o(

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando informaçoes ao
Executivo.

22.08.97

yMAnG.ARE -11 , 	". .8. DA SILVA

Chefe. de 'S.:: ) Técnica 111

5 ,....-ntuto

Sra. Chefe,
Providenciado o ofício conforme despacho de
V.Sa.

27.08.97
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Comissão de Administração Pública, 13.08.97.
L

GILS~RETO -
PRESIDENTE DA CAP•

Folha

54. FKámara AffzicOatw---- - atire
o

•

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

Na qualidade de Relator do Projeto de Lei 73/97 de iniciati-
va do Nobre Vereador José Izar, que dispõe sobre a obrigação
do uso de luvas descartáveis em todos os órgãos públicos mu-
nicipais, pelos trabalhadores que executam serviços de limpe-
za em • -ral, e necessitando de maiores subsídios para funda-
mént.. • relatório que será apreciado pela D. Comissão de Ad-
mini=tra,ão Pública, solicito providências de Vossa Excelên-
cia : s:ntido de ser oficiado ao Sr. Chefe do Executivo para
que, Str. és dos órgãos competentes, nos informe sobre-a via-
bXliWde da propositura.

DEFIRO — 101U/08197

LO 1ODOLFO
PRES	 DA CMSP

CÓD. 0522
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Em. 00 6 /014

N 20

Aetlitent. Pofitrnentar

Recebido na Comissão de

A drmn!stração Publica

Em .no6 51. as 1 (1.6 5 h,

DONIZETI A. v PONTES

Assist. Parlamentar

Ao nobre Vereador_ro."maj.~.
para relatar. Regimentalmente até 	 /	 /

Sala da Comissão de Admnistração Públ,ea
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Todavia,	 considerando	 que	 em	 alguns	 da
administraç'ão municipal os serviços de limpeza s"ão
executados por empresas privadas, seria necessária a
inclus'ão no projeto de um dispositivo determinando que os
editais para contrataç ges de serviços de limpeza, a serem
publicados a partir da vigência da lei, devero conter,
entre as obrigaç ges das contratadas, o fornecimento de
luvas descartáveis para utilizaç'ão obrigat6ria pelos
trabalhadores.
Assim, visando adaptar o projeto às ponderaç ges acima e à
melhor técnica de elaboraç"ão legislati.va, sugerimos o
seguinte substitutivo:

1 -h1 6 /q4
SUBSTITUTIVO Nfi	 /97 AO PROJETO DE LEI NR 73/97.

Disp ge sobre
obrigatoriedade de
luvas descartáveis
05	 árg7iios
municipais,
trabalhadores que
serviços de	 lim
geral.

A CUARA MUNICIPAL DE S'a PAULO decret a:
Art. 12. - Fica instituída a obrigatoriedade do uso de
luvas descartáveis pelos trabalhadores que executam
serviços de limpeza em geral, nas dependências dos árgos
páblicos municipais.
Art. 22. - A partir da vigência desta Lei, os árgos
páblicos municipais que realizarem licitaç ges para
contrataç'âo de serviços de limpeza demer"ão fazer constar
dos editais, entre as obrigaç ges das contratadas, o
fornecimento de luvas	 descartáveis para	 utilizaç'ão
obrigat6ria pelos trabalhadores.

O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
de sua publicaç'ão.
Art. 49. - As despesas decorrentes da execuç"ão desta Lei
correr'ão por conta de dotaç ges orçamentárias pr6prias,
?lamentadas se necessário.

Esta Lei entrará em vigor na data de sua
.ublicaço, revogadas as disposiç ges em contrário.

i'L	 n 

S	

;

ala da Comiss .ão de,Cormst:	 ão e Justiça

'17 -.:::1121111:j
í7-0304/199/
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	  '	 DA COMISS'a DE CONSTITUIÇ'a
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H g 73/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Hobre Vereador
josé izar, dispondo sobre a obrigacião do uso de luvas
descartáveis em todos os 6rg2os pilblicos municipais,
pelos trabalhadores que executam serviços de limpeza em
geral.

dever do	 Município desenvolver aç ges	 visando à
promoç'ão, prote0io, recuperaç"ão e reabilitaço da sailde
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos
advindos das condiç ges de trabalho, através de controle
das condiç ges de segurança, reduç"ão e eliminaç .ão das
nocividades do trabalho, promovendo condiç ges dignas e
seguras de trabalho.
Sobre o tema, é oportuno transcrever a liç"ão do saudoso
mestre •ely Lopes Meirelles:

"Para propiciar segurança, higiene, saáde e
bem-estar à populaç'ão local o Município pode
regulamentar e policiar todas as atividades,
coisas e locais que afetem a coletividade de
seu 1.errit6rio.

Além de medidas de defesa e presermaç"ão contra
doenças e moléstias de toda espécie, é miss'ão
do Poder P6blico dotar as	 comunidades de
melhores	 condiçoes	 de	 habitaç'ão,	 de
alimentaç'ão, de trabalho, de recreaç"ão, de
assistência médica e hospitalar, bem como 
prescrever normas de profilaxia e higiene que 
garantam ao meio ambiente. aos gêneros e às 
utilidades um mínimo	 de Pureza e	 asseio 
indispensáveis à vida humana.

Para tanto, o Município disp ge do poder de
polícia necessário à fiscalizaço sanitária das
coisas e locais, páblicos ou particulares, que
devam manter-se higienizados, em benefício da
salubridade coletiva, podendo impor as sançges
cabíveis, na forma regulamentar."
(in "Direito Municipal Brasileiro", 6iA ed., Ed.
Malheiros, 1993 7 pags. 349 a 351).

)Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria
simples para deliberaço, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissges
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
A propositura ampara-se nos artigos 13 7 I; 37, "caput";
212p 213, I, da Lei Orgânica do Município de S'ão Paulo,
que atribuem à Câmara competência para legislar sobre

. assuntos de interesse local, notadamente para iniciar
leis que garantam direito à sailde, através de políticas
que . visem o bem estar físico, mental e social do
indivíduo e da coletividade, a reduç"ão e a busca da
eliminaç'ão do risco 	 de doenças e	 outros agravos,

.	 ....	 cio proc.

de lAt

."

. ..................
'una



PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, PO 3p 4-

Vereador Wadih IllYtfan

Presidente da Comisso de

Constituiço e Justiça
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 0 3 

do processo n°	 73 	 de 19.97	 28  ,  02 	1. .97	  (a) 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

PL 473/93

130/93

em 28.02.97

1-.1U :NA

1..L à. 1 0.4t35.

A Com. clo Cond. e Urtiga

LUIZ AREIA' 	E CARVAG.1.0àe. Too. Leg. Cbsfe - A. T.

•
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JUSTIFICATIVA

É inadmissível que ainda vejamos, trabalhadores que

executam serviços de limpeza', principalmente em sanitários, sem

a devida proteção de luvas descartáveis.

Todos sabemos das facilidades de transmissão de bac

terias pelo organismo, adquiridas por contágio.

É sabido que o uso de luvas dará mais proteção 	 a

essa classe de trabalhadores, trazendo uma qualidade de vida -

mais saudável estando protegidos. 	 -

Sala das SespOesiem

1Lider 3d19:

VEREADO

CÓD. 0561
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LIDO HOJE
Ás comisspEs DE: 25 FEV 19
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PROJETO DE LEI N9
0i-0073/W97

s).

,6f>

2âniara
• I. • • ••

DISPÕE SOBRE A OBRIGAÇÃO DO USO DE LUVAS

DESCARTÁVEIS EM TODOS OS ORGÃOS PÚBLICOS

MUNICIPAIS, PELOS TRABALHADORES QUE EXECU-

TAM SERVIÇOS DE LIMPEZA EM GERAL.

wit

ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOídECRETA:

Art. 9 1 9 - Fica instituida a obrigatoriedade do uso

de luvas descartáveis pelos trabalhadores que executam serviços de

limpeza em geral, em todas as dependências dos orgãos públicos muni

cipais.

Art9. 2 9 - O poder executivo regulamentará a presen

te lei em 30 (trinta dias).

Art9 3 9 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação revogadas as disposiçaes em contrário.

Sala das em	
j21..U.Sko.;._	 04- i 5) 7)-

VEREADOrSÕSeliM

LrDER/ DO PFL

CóD.0561
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